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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Tratou-se, inicialmente, de consulta formulada pelo Colégio Salesiano Santa Teresinha, no sentido de saber se é possível transferir para outro dia o “feriado escolar” do dia 15 de outubro, Dia do Professor e se existe impedimento legal para que esse dia e os demais feriados sejam considerados dias letivos.

Através do Parecer CEE 241/99, este Conselho considerou que a Lei Estadual nº 174, de 13-10-48, que instituiu o Dia do Professor como feriado escolar no Estado de São Paulo não tem vigência e que é incompatível com a Constituição de 1988.

Estranhando a posição deste Conselho, os Supervisores da Diretoria de Ensino do Centro solicitaram maiores esclarecimentos a respeito (fls. 18/19), juntando os documentos de fls. 20/44.

1.1 APRECIAÇÃO

Considerando os termos postos nos documentos de fls. 18/19, impõe-se que a questão seja melhor esclarecida para demonstrar, desde logo e de forma definitiva, que o "feriado escolar” instituído pela Lei Estadual 174/48 não deve ser observado, vez que esta Lei nem mesmo poderia ter existido no universo jurídico, dada a impossibilidade de o Estado legislar sobre feriados civis, pois que quando da edição da Lei 174/48 não dispunha de competência legislativa para tanto.

A Assistência Técnica bem apreciou a questão às fls. 05/07. A Constituição Federal de 1946 reservou para a União a competência para legislar sobre direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, aeronáutico e do trabalho (art. 5º, XV). Em 05-01-49, a União editou a Lei nº 605 que, ao dispor sobre o repouso semanal remunerado, estabeleceu no seu art. 11 que “são feriados civis os declarados em lei federal, são feriados religiosos os dias de guarda, declarados em lei federal, são feriados religiosos os dias de guarda, declarados em lei municipal, de acordo com tradição local e em número não superior a sete”. 

Vê-se desde logo, que feriados civis eram aqueles declarados por lei federal e feriados religiosos os declarados por lei federal ou municipal, conforme a tradição do local e com limitação a sete. Nem na Constituição e tampouco em lei federal havia reserva de competência para o estado membro da federação legislar sobre feriados civis ou religiosos. 

Considerando que a Lei nº 174/48 foi editada sob a égide da Constituição de 1946 e é anterior à edição da lei Federal 605, de 05-01-49, resta evidenciado que a referida lei estadual nasceu com vício insanável de nulidade, pois que foi editada sem que o Estado tivesse competência para editá-la.

O mesmo ocorreu com o feriado de “Nove de Julho” que foi previsto na Constituição Estadual de 1947, que se seguiu à Constituição Federal de 1946. Por não desfrutar de competência para instituir feriado civil, a referida norma foi inquinada de inconstitucional e não foi consignada nas Constituições estaduais posteriores.

A Constituição Federal de 1988, no inciso I do art. 22, estabeleceu ser privativamente da União a competência para legislar sobre direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho. Contudo alterando a Lei 605/49, editou a Lei federal nº 9093, de 12 de setembro de 1995 que, revogando o disposto no art. 11 da Lei 605/49, estabeleceu no art. 1º que são feriados civis os declarados em lei federal e a data magna do Estado fixado em lei estadual.  No art. 2º, estabeleceu que são feriados religiosos os dias de guarda, declarados em lei municipal , de acordo com a tradição local e em número não superior a quatro, neste incluída a Sexta - Feira da Paixão.  

E foi diante dessa alteração da lei federal que o Estado de São Paulo editou a Lei 9497, de 05 de março de 1997, instituindo o dia Nove de Julho como data magna do Estado, declarando-o como feriado civil. Confira-se o texto da Lei 9.497/97 que expressamente se refere à Lei Federal 9093/95.

Diante desse quadro, há que se concluir que o dia 15 de outubro não é feriado e que a Lei Estadual 174/48 não tem qualquer vigência atualmente como, aliás, nunca teve por ser norma editada sem que o Estado desfrutasse de competência para editá-la.

Se o Estado pretende homenagear o professor da rede pública com a dispensa de trabalho, o que não é comum em nenhuma outra profissão, será necessário que o faça através de decreto instituindo o ponto facultativo para as escolas da sua rede, no qual esclarecerá as dúvidas que se tem levantado sobre a abrangência do benefício aos demais integrantes da educação, conforme faz ver os documentos juntados às fls. 20/44.

É evidente que as instituições privadas não estarão sujeitas ao ponto facultativo que o Estado eventualmente vier a estabelecer para a sua rede, em nada se alterando o que já restou decidido no Parecer CEE nº 241/99 que respondeu consulta do Colégio Salesiano Santa Teresinha, que é escola confessional pertencente ao sistema de ensino estadual, mas não à rede pública. 

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, responda-se aos Supervisores da Diretoria de Ensino do Centro, na Capital, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 15 de outubro de 1999

a) Conselheiro Dárcio José Novo

                  Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari e Mauro de Salles Aguiar .

Sala da Comissão, em 03 de novembro de 1999

a) Conselheiro Francisco José Carbonari

                Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros André Alvino Guimarães Caetano e José Mário Pires Azanha declararam-se impedidos de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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